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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A iniciativa da Comissão de prosseguir e reforçar o Programa Fiscalis 2013 é acolhida com 
agrado.

Há muitos anos que a Comissão dos Orçamentos e o seu relator se batem pela sensibilização 
para o problema da fraude relacionada com o imposto sobre o valor acrescentado. Foi assim 
que, em 2005, o OLAF criou, por iniciativa do seu relator, um serviço para intensificar a luta 
contra a fraude relacionada com o IVA, e este objectivo foi referido explicitamente nas 
observações sobre a rubrica dedicada ao OLAF no orçamento comunitário. Além disso, a 
Comissão foi encarregada de realizar um estudo sobre a fraude relacionada com o IVA e 
medidas possíveis contra a mesma, ainda antes do início da vasta consulta sobre a revisão das 
disposições fiscais comunitárias. 

I. A proposta

O Fiscalis 2007-2013 é um programa comunitário destinado a melhorar a cooperação das 
autoridades fiscais dos Estados-Membros e o funcionamento dos sistemas de tributação. O
objectivo primordial é melhorar o funcionamento do mercado interno (a proposta de decisão 
baseia-se igualmente no artigo 96º do Tratado).
Os tipos de impostos abrangidos pelo programa são: imposto sobre o valor acrescentado, 
impostos especiais de consumo, impostos sobre o rendimento e o património e impostos sobre 
os prémios de seguros. Estes impostos devem permitir à Comunidade o financiamento de
diversas medidas que servem este objectivo, como, por exemplo:

- Infra-estruturas melhoradas: equipamento, suporte lógico e conexões em rede (artigo 6º);
- Medidas que melhoram o conhecimento do direito comunitário por parte dos funcionários da 
administração fiscal nacionais (seminários e grupos de projecto) (artigo 8º);
- Visitas de trabalho para os funcionários das finanças (artigo 9º);
- Acções de formação (artigo 10º).

II. Alterações

Dotação financeira: O relator propõe que sejam disponibilizados ao programa 19,95 milhões 
de euros suplementares, a fim de reforçar, nomeadamente, a luta contra a fraude relacionada 
com o IVA, de forma apropriada. Cada euro não pago, por evasão fiscal, prejudica os 
contribuintes honestos e mina a sua confiança nas instituições nacionais e europeias. Este 
montante deve destinar-se à melhoria das infra-estruturas TI, ou seja, do Sistema de 
Intercâmbio de Informações sobre o IVA (VIES) e do Sistema de controlo da circulação de 
mercadorias sujeitas a impostos especiais de consumo (EMCS).

Promoção de infra-estruturas: O programa prevê que seja promovido o desenvolvimento das 
infra-estruturas necessárias para acções de formação. Esta possibilidade, sem dúvida 
interessante para os Estados-Membros, parece violar o princípio orçamental da especialidade 
das dotações, uma vez que, como é evidente, as infra-estruturas (salas de aula, autocarros, 
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etc.) não podem ser utilizadas para um único fim. Por conseguinte, é necessário clarificar que 
se trata apenas de infra-estruturas informatizadas.

Outras actividades: A possibilidade de promover "quaisquer outras actividades necessárias à 
realização dos objectivos do programa" é explicitamente formulada. A introdução de um 
limite máximo percentual para o financiamento total permite manter a flexibilidade do 
programa sem pôr em risco outras tarefas.

Controlo financeiro: Deve prever-se explicitamente a possibilidade de realizar controlos, não 
apenas no local, mas também sem aviso prévio.

Procedimento de comitologia: Tratando-se de um programa orientado especificamente para 
apoiar os Estados-Membros, mas que transpõe a política comunitária e é financiado pelo 
orçamento da UE, o Conselho não deve estar em vantagem em relação ao Parlamento no que 
se refere à definição do programa de trabalho. Por conseguinte, é mais apropriado um comité 
consultivo do que um comité de gestão. Além disso, não é possível passar um cheque em 
branco para "todas as medidas necessárias à gestão orçamental do programa" e submeter as 
mesmas medidas ao pouco transparente procedimento de comitologia.

III. Conclusão

Em síntese, poderá afirmar-se que os objectivos do programa são perfeitamente compatíveis 
com a longa batalha no sentido de aumentar a sensibilização para o problema da fraude 
relacionada com o imposto sobre o valor acrescentado, melhorar a cooperação necessária das 
autoridades dos Estados-Membros e, desse modo, contribuir para o funcionamento eficaz do 
mercado interno, em benefício de todos, inclusive do orçamento comunitário. No entanto, a 
dotação financeira e a transparência do processo devem ser melhoradas com algumas 
alterações. Infelizmente, a redacção também deixa muito a desejar e, por conseguinte, é 
necessário corrigir pelo menos os erros mais crassos nas versões linguísticas deficientes.

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

Projecto de resolução legislativa

Alteração 1
Nº 1 bis (novo)

1 bis. Considera que o quadro financeiro previsto na proposta legislativa deve ser 
compatível com o limite máximo da rubrica 1 A do novo quadro financeiro 
plurianual e refere que o montante anual é estabelecido no quadro do processo 
orçamental anual, em conformidade com o disposto no nº 37 do Acordo 
Interinstitucional de 17 de Maio de 2006 entre o Parlamento Europeu, o Conselho e 
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a Comissão, sobre a disciplina orçamental e a boa gestão financeira1;

Proposta de decisão

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração 2
Considerando 1

(1) O crescimento e o emprego são os 
principais objectivos a realizar pela 
Comunidade durante os próximos anos, 
como enunciado quando do relançamento da 
Estratégia de Lisboa. A Decisão
nº 888/98/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 30 de Março de 1998, que 
estabelece um programa de acção 
comunitário destinado a melhorar o 
funcionamento dos sistemas de fiscalidade 
indirecta do mercado interno (Programa 
Fiscalis) (a seguir denominado “o Programa 
2002”) e a Decisão nº 2235/2002/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de 
Dezembro de 2002, relativa à adopção de 
um programa comunitário destinado a 
melhorar o funcionamento dos sistemas de 
tributação no mercado interno (Programa 
Fiscalis 2003-2007) (a seguir denominado 
“Programa 2007”) contribuíram de forma 
significativa para a realização dos objectivos 
acima referidos durante os períodos 
1998-2002 e 2003-2007. Por conseguinte, é 
conveniente prosseguir com as actividades 
iniciadas ao abrigo desses programas. O 
programa deve ser estabelecido por um 
período de seis anos, a fim de que a sua 
duração coincida com a do quadro financeiro 
plurianual integrado no acordo 
interinstitucional de (inserir data) entre o 
Parlamento Europeu, o Conselho e a 
Comissão sobre a disciplina orçamental e 
uma boa gestão financeira.

(1) O crescimento e o emprego são os 
principais objectivos a realizar pela 
Comunidade durante os próximos anos, 
como enunciado quando do relançamento da 
Estratégia de Lisboa. A Decisão
nº 888/98/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 30 de Março de 1998, que 
estabelece um programa de acção 
comunitário destinado a melhorar o 
funcionamento dos sistemas de fiscalidade 
indirecta do mercado interno (Programa 
Fiscalis) (a seguir denominado “o Programa 
2002”) e a Decisão nº 2235/2002/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de 
Dezembro de 2002, relativa à adopção de 
um programa comunitário destinado a 
melhorar o funcionamento dos sistemas de 
tributação no mercado interno (Programa 
Fiscalis 2003-2007) (a seguir denominado 
“Programa 2007”) contribuíram de forma 
significativa para a realização dos objectivos 
acima referidos durante os períodos 
1998-2002 e 2003-2007. Por conseguinte, é 
conveniente prosseguir com as actividades 
iniciadas ao abrigo desses programas. O 
programa deve ser estabelecido por um 
período de seis anos, a fim de que a sua 
duração coincida com a do quadro financeiro 
plurianual integrado no acordo 
interinstitucional de 17 de Maio de 2006
entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a 
Comissão, sobre a disciplina orçamental e a
boa gestão financeira.

  
1 JO C 139 de 14.6.2006, p. 1.
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Alteração 3
Considerando 12

(12) A presente decisão estabelece, para toda 
a vigência do programa, um quadro 
financeiro que constitui para a autoridade 
orçamental o ponto de referência principal, 
na acepção do ponto 33 do Acordo 
Interinstitucional de 6 de Maio de 1999
entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a 
Comissão sobre a disciplina orçamental e a 
melhoria do processo orçamental.

(12) A presente decisão estabelece, para toda 
a vigência do programa, o montante das 
dotações financeiras que constitui para a 
autoridade orçamental, no âmbito do 
processo orçamental anual, o quadro de 
referência prioritário, na acepção do nº 37
do Acordo Interinstitucional de 17 de Maio 
de 2006 entre o Parlamento Europeu, o 
Conselho e a Comissão, sobre a disciplina 
orçamental e a boa gestão financeira.

Alteração 4
Artigo 5, nº 1 bis (novo)

O programa de trabalho contém 
indicadores para os objectivos do programa 
referidos no nº 2 do artigo 4º, que são 
utilizados para a avaliação do programa no 
quadro dos relatórios de avaliação 
intercalar e avaliação final, nos termos do 
artigo 18º.

Justificação

Em ambos os programas, Alfândega e Fiscalis 2013, para todas as medidas adoptadas no 
respectivo quadro, devem ser estabelecidos objectivos precisos e indicadores mensuráveis,  
que sejam analisados e constituam a base da decisão relativa às medidas elegíveis. A 
inclusão de indicadores no programa de trabalho facilitaria igualmente a elaboração dos 
relatórios de avaliação intercalar e final.

Alteração 5
Artigo 6, nº 2, alínea e)

e) Novos sistemas de comunicação e de 
intercâmbio de informações no domínio 
fiscal, estabelecidos em conformidade com a 
legislação comunitária e previstos no 
programa de trabalho referido no artigo 5º.

(Não se aplica à versão portuguesa.)
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Justificação

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Alteração 6
Artigo 10

1. A Comissão, em cooperação com os 
países participantes, facilita uma 
cooperação estruturada entre os organismos 
de formação nacionais e os funcionários 
responsáveis pela formação nas 
administrações fiscais, nomeadamente
através dos seguintes meios:

1. Os países participantes, em cooperação 
com a Comissão, facilitam uma cooperação 
estruturada entre os organismos de formação 
nacionais e os funcionários responsáveis 
pela formação nas administrações fiscais,
nomeadamente através dos seguintes meios:

a) Desenvolvimento de programas de 
formação existentes e, se necessário, de 
novos programas, com vista a criar um 
núcleo de formação comum para os 
funcionários a fim de permitir que adquiram 
as qualificações e os conhecimentos 
profissionais necessários;

a) Desenvolvimento de programas de 
formação existentes e, se necessário, de 
novos programas, com vista a criar um 
núcleo de formação comum para os 
funcionários a fim de permitir que adquiram 
as qualificações e os conhecimentos 
profissionais necessários;

b) Se for caso disso, coordenação da
abertura de cursos de formação em matéria 
de fiscalidade a funcionários de todos os 
países participantes, sempre que esses cursos 
sejam organizados por um país participante 
para os seus próprios funcionários;

b) Se for caso disso, abertura de cursos de 
formação no domínio da fiscalidade a 
funcionários de todos os países participantes, 
sempre que esses cursos sejam organizados 
por um país participante para os seus
próprios funcionários;

c) Se for caso disso, criação das 
infra-estruturas e dos instrumentos 
necessários para a formação fiscal comum e 
a gestão dessa formação.

c) Se for caso disso, criação dos 
instrumentos necessários para a formação 
fiscal comum.

2. Os países participantes asseguram que os 
programas de formação comum e as 
respectivas infra-estruturas referidos na 
alínea c) do nº 1 estejam totalmente 
integrados nos programas de formação 
nacionais.

2. Os países participantes integram, se for 
caso disso, os programas de formação 
desenvolvidos em comum referidos na 
alínea a) do nº 1 nos programas de formação 
nacionais.

Os países participantes asseguram 
igualmente que os seus funcionários 
recebam a formação inicial e contínua 
necessária para adquirirem as qualificações e 
conhecimentos profissionais comuns, em 
conformidade com os programas de 
formação, e a formação linguística 
necessária para que atinjam um nível 

Os países participantes asseguram 
igualmente que os seus funcionários 
recebam a formação inicial e contínua 
necessária para adquirirem as qualificações e 
conhecimentos profissionais comuns, em 
conformidade com os programas de 
formação, e a formação linguística 
necessária para que esses funcionários
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suficiente de competência linguística para 
poderem participar no programa.

atinjam um nível suficiente de competência 
linguística para poderem participar no 
programa.

Justificação

Alteração de compromisso que substitui as alterações 5, 6 e 7 e melhora o texto, conforme 
acordado com o Conselho e a Comissão.

Alteração 7
Artigo 13, nº 1

1. O quadro financeiro para a execução do 
programa durante o período compreendido 
entre 1 de Janeiro de 2008 e 31 de 
Dezembro de 2013 é fixado em 156,9
milhões de euros.

1. A dotação financeira para a execução do 
programa durante o período compreendido 
entre 1 de Janeiro de 2008 e 31 de 
Dezembro de 2013 é fixada em 176,85
milhões de euros.

Justificação

No quadro de uma estratégia reforçada de luta contra a fraude, afigura­se necessário 
harmonizar o Sistema de Intercâmbio de Informações sobre o IVA (VIES) e o Sistema de 
controlo da circulação de mercadorias sujeitas a impostos especiais de consumo (EMCS), a 
fim de permitir um intercâmbio de informações mais rápido entre os contribuintes e as 
administrações fiscais, por um lado, e entre as próprias administrações fiscais, por outro. Os 
recursos adicionais devem ser repartidos da seguinte forma: VIES 32,35 milhões de euros, 
em vez de 31, EMCS 22 milhões de euros, em vez de 19,5, e desenvolvimento TI 34,9 milhões 
de euros, em vez de 18,8.

Alteração 8
Artigo 13, nº 2

2. As dotações anuais são autorizadas pela 
autoridade orçamental nos limites das 
perspectivas financeiras plurianuais.

2. As dotações anuais são autorizadas pela 
autoridade orçamental nos limites do quadro 
financeiro plurianual, em conformidade 
com o nº 37 do Acordo Interinstitucional de 
17 de Maio de 2006 entre o Parlamento 
Europeu, o Conselho e a Comissão, sobre a 
disciplina orçamental e a boa gestão 
financeira.

Alteração 9
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Artigo 14, nº 2, alínea e)

e) As despesas com outras actividades 
referidas no n° 2, alínea f), do artigo 1°.

e) As despesas com outras actividades 
referidas no n° 2, alínea f), do artigo 1° até 
uma percentagem de, no máximo, 5% dos 
custos totais do programa.

Justificação

A possibilidade de promoção de "quaisquer outras actividades necessárias à realização dos 
objectivos do programa" é explicitamente formulada. A fim de permitir a flexibilidade 
desejada sem efeitos adversos para outras despesas no quadro do Programa Fiscalis 2013, 
deve ser estabelecido um limite máximo de 5% no texto da decisão, como o acordado no 
grupo de trabalho do Conselho.

Alteração 10
Artigo 14, nº 4

4. A Comissão adopta todas as medidas 
necessárias à gestão orçamental do programa 
em conformidade com o procedimento 
previsto no n° 2 do artigo 16°.

4. A Comissão adopta todas as medidas 
necessárias à gestão orçamental do programa 
em conformidade com o procedimento 
previsto no n° 2 do artigo 16°. A Comissão 
transmite ao Parlamento o projecto de 
medidas de execução com a antecedência 
necessária por forma a que o Parlamento
possa, se for caso disso, tomar posição, nos 
termos do artigo 8º da Decisão 1999/468/CE, 
antes da adopção da medida.

Justificação

Substitui a alteração 11 e possibilita a adopção de medidas não legislativas no quadro da 
comitologia, a fim de permitir a flexibilidade necessária. Porém, dado que a Comissão, 
lamentavelmente, transmite muitas vezes demasiado tarde as informações previstas na 
Decisão 1999/468/CE, impedindo o Parlamento de reagir de forma pertinente, convém 
incluir esta disposição.

Alteração 11
Artigo 14, nº 5, parágrafo 1 bis (novo)

A percentagem das despesas 
administrativas não excederá, em geral, 5% 
do custo global do programa, incluindo as 
despesas administrativas atribuídas à 
Comissão.
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Alteração 12
Artigo 14 bis (novo)

Artigo 14º bis
Aplicabilidade do Regulamento Financeiro
A todas as subvenções concedidas em
conformidade com a presente decisão, na 
acepção do Título VI do Regulamento (CE, 
Euratom) N.° 1605/2002 do Conselho, de 
25 de Junho de 2002, que institui o 
Regulamento Financeiro aplicável ao 
orçamento geral das Comunidades 
Europeias1 (a seguir designado 
"Regulamento Financeiro") são aplicáveis 
as respectivas disposições. Nomeadamente, 
são objecto de um acordo prévio, por 
escrito, dos beneficiários, nos termos do 
artigo 108º do Regulamento Financeiro e 
das disposições de execução adoptadas com 
base no mesmo. Esse acordo deve conter a 
aceitação da parte dos beneficiários de uma 
auditoria pelo Tribunal de Contas das 
Comunidades Europeias relativamente à 
utilização feita do financiamento 
concedido. Tais auditorias podem 
realizar-se sem aviso prévio.
__________________
1 JO L 248 de 16.9.2002, p. 1. Alterado pelo
Regulamento n.º 1995/2006 (JO L 390 de 
30.12.2006, p. 1).

Justificação

Caso a Comissão conclua acordos­quadro de parceria, deve respeitar, sem excepções, as 
disposições pertinentes do Regulamento Financeiro. Uma vez que não se trata 
exclusivamente de disposições relativas ao controlo financeiro, a aplicabilidade do 
Regulamento Financeiro deve ser referida num artigo separado.

Alteração 13
Artigo 15

As decisões de financiamento e quaisquer 
acordos ou contratos resultantes da presente 

As decisões de financiamento e quaisquer 
acordos ou contratos resultantes da presente 
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decisão devem ser objecto de controlo 
financeiro e, se necessário, de auditorias no 
local a realizar pela Comissão, 
designadamente pelo Organismo Europeu de 
Luta Antifraude (OLAF) e pelo Tribunal de 
Contas das Comunidades Europeias. Todas 
as subvenções concedidas em conformidade 
com a presente decisão são objecto de um 
acordo prévio, por escrito, dos 
beneficiários. Esse acordo deve conter a 
aceitação da parte dos beneficiários de uma 
auditoria pelo Tribunal de Contas das 
Comunidades Europeias relativamente à 
utilização feita do financiamento 
concedido.

decisão devem ser objecto de controlo 
financeiro e, se necessário, de auditorias no 
local a realizar pela Comissão, 
designadamente pelo Organismo Europeu de 
Luta Antifraude (OLAF) e pelo Tribunal de 
Contas das Comunidades Europeias. 

Justificação

Os controlos são muito mais eficazes quando se realizam sem aviso prévio. Por conseguinte, 
deve incluir­se no texto da decisão uma obrigação dos Estados­Membros neste sentido. As 
obrigações das partes contratantes, nos termos do Regulamento Financeiro, não dizem 
apenas respeito ao controlo financeiro e são, portanto, estabelecidas num novo artigo 14º bis 
separado, "Aplicabilidade do Regulamento Financeiro".

Alteração 14
Artigo 16, nº 2

2. Sempre que seja feita referência ao 
presente número, é aplicável o procedimento 
previsto no artigo 4º da Decisão 
1999/468/CE, em conformidade com o 
disposto nos seus artigos 7º e 8º.

2. Sempre que seja feita referência ao 
presente número, é aplicável o procedimento 
previsto nos artigos 3º e 7º da Decisão 
1999/468/CE, em conformidade com o 
disposto no seu artigo 8º.

O prazo previsto no nº 3 do artigo 4º da 
Decisão nº 1999/468/CE é de três meses.

Justificação

Tratando­se de um programa orientado especificamente para apoiar os Estados­Membros, 
mas que transpõe a política comunitária e é financiado pelo orçamento da UE, o Conselho 
não deve estar em vantagem em relação ao Parlamento. Por conseguinte, é mais apropriado 
um comité consultivo do que um comité de gestão.

Alteração 15
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Artigo 18, nº 3, parágrafo 1, alíneas a) e b)

a) Até 30 de Setembro de 2011, o mais 
tardar, um relatório de avaliação intercalar, 
bem como uma comunicação sobre a 
conveniência de prosseguir o programa, 
acompanhada, se for caso disso, de uma 
proposta;

a) Até 31 de Julho de 2011, o mais tardar, 
um relatório de avaliação intercalar, bem 
como uma comunicação sobre a 
conveniência de prosseguir o programa, 
acompanhada, se for caso disso, de uma 
proposta;

b) Até 30 de Setembro de 2014, o mais 
tardar, o relatório de avaliação final.

b) Até 31 de Julho de 2014, o mais tardar, o 
relatório de avaliação final.

Justificação

As datas para a apresentação dos relatórios pela Comissão ao Parlamento, ao Comité 
Económico e Social e ao Comité das Regiões não têm apenas em conta os prazos do 
procedimento orçamental no Parlamento Europeu. Por conseguinte, os prazos de entrega da 
Comissão devem ser adiados de 30 de Setembro para 31 de Julho. 
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